
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PILAR DO SUL/SP

CONCORRÊNCIA n. 02/2023 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 8712/2023

PROACTIVA MEIO AMBIENTE BRASIL LTDA., pessoa  jurídica  de  direito  privado,  inscrita  no  nº 

50.668.722/0001-97, com matriz estabelecida na Avenida Manuel Bandeira, nº 291, Condomínio Atlas 

Office Park, Térreo, Cj. 11 e 12, Bloco A, bairro Vila Leopoldina, São Paulo/SP, CEP 05.317-020, vem, 

por meio de seu(s) representante(s) legal(is), apresentar  IMPUGNAÇÃO contra dispositivos do Edital da 

concorrência em epígrafe, o que faz com fundamento no 41, §2º, da Lei Federal nº 8.666/93 e itens 10.2 e  

10.3 do instrumento convocatório1, nos seguintes termos. 

I. TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO E RESUMO DO CERTAME LICITATÓRIO

1. Trata-se  de  licitação  regida  pelo  Edital  de  CONCORRÊNCIA N.  02/2023, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 8712/2023,  por meio da qual o Município de Pilar do Sul objetiva a “CONCESSÃO   

ADMINISTRATIVA   dos serviços de limpeza urbana manejo de resíduos sólidos do município de Pilar Do  

Sul/SP, conforme o presente edital e seus anexos.”, nos termos do item editalício 2. A sua modalidade é 

CONCORRÊNCIA. O seu tipo MELHOR TÉCNICA E MENOR PREÇO (MENOR VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO A 

SER PAGA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA), previsto no art. 12, ii “b” da lei 11.079/04. 

2. O instrumento convocatório em debate, porém, consagra intoleráveis ilegalidades, conforme 

será analisado no capítulo seguinte. Os vícios de ilegalidade existentes devem ser remediados a fim de 

que o certame ocorra com o maior número de licitantes possível e, por consequência, com o objetivo de  

que o Município obtenha a proposta mais vantajosa, nos termos do art. 3º, da Lei Federal nº 8.666/93.

3. Em  tempo,  esclareça-se  que  a  presente  petição  é  tempestiva,  porque  protocolada  por 

potencial licitante até o 2º dia útil anterior à data de início da sessão pública da concorrência, prevista 

para ocorrer no dia 6 de novembro de 2023, razão pela qual deve ser conhecida. Ademais, ressalta-se que 

para a contagem do prazo foi computado o dia da realização da sessão, conforme item 10.3 do edital. 

110.2. Decairá do direito de impugnar o EDITAL o LICITANTE que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data 
de entrega dos envelopes, conforme dispõe o artigo 41, § 2º, da LEI DE LICITAÇÕES. 
10.3. Para a contagem dos prazos inversos previstos nos itens 10.1 e 10.2, o dia de realização da sessão será computado, de modo 
que o prazo seja o maior possível para os interessados em impugnar o edital.
10.3. A impugnação deverá ser instruída: 
(i) com cópia do documento de identidade do seu signatário, quando este for pessoa física; ou 
(ii) com comprovação dos poderes de representação legal do signatário, quando apresentada por pessoa jurídica.
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II - CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES ACERCA DA NATUREZA DOS SERVIÇOS

4. Os  serviços  objetos  da  licitação  em  apreço,  são  classificados  como  serviços  públicos  

essenciais de saneamento básico,  nos  termos da Lei  Federal  nº  11.445/07,  com as alterações da Lei  

Federal  nº  14.026/20,  que  estabeleceu  as  diretrizes  nacionais  para  o  saneamento  básico  (também 

conhecida  como  “Marco  Legal  do  Saneamento  Básico”).  Mais  especificamente,  tais  serviços  são  

classificados como serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. Veja:

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se:          (Redação pela Lei nº 14.026, 
de 2020)
I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações 
operacionais de:          (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e pela 
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de  coleta, 
varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana,  transporte,  transbordo, 
tratamento  e  destinação  final  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  sólidos 
domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e

Art. 3º-C.  Consideram-se serviços públicos especializados de limpeza urbana e de 
manejo  de  resíduos  sólidos  as  atividades  operacionais  de coleta,  transbordo, 
transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive por  
compostagem, e destinação final dos:          (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020)
[...]

Art. 7o  Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades:
[...]
I - de coleta, de transbordo e de transporte dos resíduos relacionados na alínea “c” do 
inciso I do caput do art. 3º desta Lei; (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

(grifou-se)

5. Tratando-se, portanto, de serviço de saneamento básico, tanto a licitação quanto o futuro  

contrato a ser firmado devem, obrigatoriamente, observar as exigências obrigatórias da Lei Federal nº  

11.445/07, dentre as quais se incluem aquelas albergadas no art. 10-A e art. 11, que, no caso de que se  

cuida, foram negligenciadas pelo Município de Pilar do Sul, conforme se demonstrará.

6. É com esta compreensão da especialidade do regime de saneamento básico no Brasil que a 
presente impugnação deve ser analisada.

III-ILEGALIDADES DO EDITAL EM TELA

III.1. INEXISTÊNCIA/DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES PRÉVIAS E OBRIGATÓRIAS À CONCESSÃO 
DE SANEAMENTO BÁSICO.  VIOLAÇÃO DAS LEIS FEDERAIS Nº  11.445/07,  8.987/95  E/OU 
11.079/04 

III.1.A. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES ESSENCIAIS NO ATO AUTORIZATIVO E JUSTIFICADOR DA 
DELEGAÇÃO 
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7. O Poder Concedente, apesar de ter publicado o ato autorizativo e justificador da delegação, 

no  dia  28  de  agosto  de  2023,  o  fez  faltando informações  necessárias,  contrariando,  portanto,  o  que 

demanda o art. 5º da Lei Federal nº 8.987/95 e o art. 11, III e § 2º, da Lei Federal nº 11.445/072.

8. O referido ato de delegação possui a função de explicar a conveniência e oportunidade da 

concessão,  caracterizando  seu  objeto,  área  e  prazo.  Ainda,  deve  conter  a  justificativa  do  caráter  de 

exclusividade da delegação dos serviços em tela, como no caso3.

9. Ademais, por se tratar de uma Parceria Público Privada, o ato autorização da autoridade  

competente,  fundamentada  em  estudo  técnico,  deve  demonstrar  (1)  que  conveniente  e  oportuno  a  

iniciativa concessiva, sobretudo expondo razões que justifiquem a opção pela PPP, (2) que as despesas 

criadas ou aumentadas não afetarão as metas e resultados fiscais previstos no Art. 4º, §1º, da LC 101/00,  

e, por fim, (3) que foram editadas normas na forma do art. 25 da Lei das PPP, observando-se os limites e 

condições do arts. 29, 30 e 32 da LC 101/00.

10. Todavia,  o  Município  não  cumpriu  com  as  exigências  legais,  uma  vez  que  deixou  de 

apresentar no ato de autorização (i)  o prazo do contrato,  (ii)  as razões que justificariam a concessão 

através  de  uma  Parceria  Público  Privada,  (iii)  o  motivo  da  exclusividade  da  delegação  e  (iv)  

demonstração de que as despesas não iriam afetar os resultados fiscais.

11. Nesse sentido, conforme entende o TCESP, o procedimento iniciado pela Prefeitura de Pilar  

do Sul possui vício de origem. Veja:

Ementa: Edital de licitação. Publicação do ato justificatório da conveniência da outorga.  
Viabilidade econômico-financeira da concessão. Determinada a anulação do certame. 
A devida publicação do ato justificatório da outorga, assim como a disponibilização 
dos adequados estudos e projetos indicativos de viabilidade econômico-financeira  são 
primordiais ao desenvolvimento válido e regular da concessão objetivada.(TECESP 
Conselheiro  Substituto  Márcio  Martins  de  Camargo  Tribunal  Pleno  –  SEÇÃO 
MUNICIPAL Sessão: 5/9/2018, M001: 00014514.989.18-5 Exame Prévio de Edital – 
Referendo e Julgamento).

12. Portanto, pugna-se pela anulação do instrumento convocatório, a fim de que os responsáveis  

promovam a nova publicação do ato justificador, nos termos da Lei Federal n. 11.079/04. 

III.1.B. DEFICIÊNCIA GRAVE NOS ESTUDOS TÉCNICOS E ECONÔMICOS ANTERIORES À CONCESSÃO. 
FLAGRANTE INVIABILIDADE ECONÔMICA DO PROJETO CONCESSIVO

2  Lei Federal nº 8.987/95, Art. 5o O poder concedente publicará, previamente ao edital de licitação, ato justificando 
a conveniência da outorga de concessão ou permissão, caracterizando seu objeto, área e prazo.
Lei  Federal  nº  11.445/07,  art.  11:  III  -  a  existência  de  normas  de  regulação  que  prevejam  os  meios  para  o 
cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização;
§ 2º Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, as normas previstas no inciso 
III do caput deste artigo deverão prever:
I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser atendida;
3

 Lei Federal nº 8.987/95, art. 16: A outorga de concessão ou permissão não terá caráter de exclusividade, salvo no  
caso de inviabilidade técnica ou econômica justificada no ato a que se refere o art. 5o desta Lei.
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13. Os pilares do projeto concessivo se sustentam em terreno arenoso, pantanoso. Como é de se 

esperar, eles desabarão. Explica-se.

14. Todo estudo econômico-financeiro da concessão parte de uma premissa de que, a partir do 

quarto ano da PPP, o Município de Pilar do Sul estará isento do pagamento do valor da contraprestação 

pública, porque  “os ganhos da CONCESSIONÁRIA com as RECEITAS ASSOCIADAS, em especial 

com a prestação de serviços de tratamento e destinação de resíduos para outros municípios,  grandes  

geradores e outros potenciais demandantes em geral, serão considerados, para todos os fins de direito,  

como contraprestação a ser recebida pela CONCESSIONÁRIA”. É o que se infere da cláusula 19.5 da  

minuta de contrato anexa ao edital.

DEFICIÊNCIA DOS ESTUDOS ECONÔMICO-FINANCEIRA

15. Porém, uma leitura atenta dos estudos e do instrumento convocatório revela que tal premissa 

é, na melhor das hipóteses, mera conjectura não-programada, nem conversada com os citados Municípios.  

Na pior das hipóteses, é imaterializável, irreal e impraticável.

16. O projeto prevê 8 (oito)  municípios:  Tapiraí,  Votorantim,  Ibiúna,  Ribeirão Grande,  Sete 

BARRAS, Juquiá, Iguape e Miracatu, conforme página 186 do estudo de viabilidade técnica e econômico-

financeira da concessão. Veja-se:

17. É  possível  identificar  que,  dos  8  (oito)  municípios  considerados  no  projeto,  3  (três) 

municípios representam 78% das toneladas totais, que consequentemente terá maior relevância na receita 

do projeto, vejamos:
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18. Apesar  disso,   não existe  nenhum  instrumento  jurídico  firmado  com  tais  Municípios 

(promessa, consórcio,  termo de cooperação, contrato,  seja o que for)  prevendo a destinação dos seus 

resíduos à Pilar  do Sul.  A fragilidade econômica é tamanha que, caso os municípios de Votorantim,  

Ibiúna e Iguape não adiram ao projeto, o contrato da PPP já restará inviabilizado economicamente. 

DEFICIÊNCIA DOS ESTUDOS TÉCNICOS

19. Não  bastasse  isso,  analisando  as  atuais  soluções  para  a  destinação/disposição  final  dos 

resíduos desses Municípios, verifica-se que projeto concessivo de Pilar do Sul tem tudo para dar errado.  

Também do ponto de vista técnico, o projeto se sustenta em terreno arenoso. 

20. Primeiro, o Município de Tapiraí possui licença de operação do aterro com vigência até 

10/05/2027:

21. Segundo, o Município de Votorantim possuí em andamento, junto à CESTESB, análise da 

licença de operação do aterro municipal. Possivelmente, terá validade de 5 anos:
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22. Terceiro, o Município de Ibiúna possui contrato vigente de destinação final com a empresa  

Proactiva Meio Ambiente Brasil Ltda., sendo possível renovar o contrato até 2026:

23. Quarto, o Município de Ribeirão Grande possui licença de operação do aterro com vigência 

até 13/04/2028:
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24. Quinto,  o Município  de  Sete  Barras  possui  contrato  vigente  de  destinação  final  com a 

empresa Proactiva Meio Ambiente Brasil LTDA, sendo possível renovar o contrato até 2028:

25. Sexto,  o Município de Juquiá possui contrato vigente de destinação final com a empresa 

Solvi Essencis Ambiental S.A, sendo possível renovar o contrato até 2027:
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26. Sétimo, o Município de Iguape possui contrato vigente de destinação final com a empresa 

Antonio Marcos Franco-ME:

27. Oitavo, o Município de Miracatu possui contrato vigente de destinação final com a empresa 

Texel Construções Ltda.:
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28. Conforme demonstrado todos os municípios previstos no projeto já possuem solução para 

destinação dos seus resíduos, atualmente e num futuro próximo. Isso demostra não só a falta de arcabouço 

técnico, mas também a fragilidade dos estudos.

29. Há também incongruência na projeção dos serviços de destinação, no quadro “Q2 - Projeção 

dos  Serviços  Operacionais”,  onde  está  previsto  93.900  toneladas  ano.  Já  no  quadro  de  municípios 

propensos a destinar, estima-se 139.076 toneladas ano. Veja-se:

(página 89 do estudo de viabilidade técnica e econômico-financeira da concessão)

30. E, ainda:
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(página 186 do estudo de viabilidade técnica e econômico-financeira da concessão)

31. Uma diferença substancial na projeção de resíduos que irá impactar todo o projeto.

32. Ainda, o projeto concessivo, e seu deficiente estudo prévio, não leva em consideração dados 

sensíveis  desses  oito  Municípios,  como  toneladas  de  serviços  prestados  anualmente,  projeção  de  

crescimento da população e do quantitativo de resíduos gerado, a volumetria atual e projetada, etc. 

FALTA DE ESTUDOS PARA IMPLANTAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO

33. O instrumento  convocatório  exige  da  futura  concessionária  a  implantação  de  um aterro 

sanitário. Porém, nenhum estudo minimamente sério é feito a respeito da viabilidade disso ocorrer, o 

que é obrigatório por força do art. 11, II, da Lei Federal n. 11.445/07. O instrumento convocatório não  

traz nada. Nihil. Como sabido, no mínimo, ainda, os estudos antecedentes da PPP deveriam prever (1)  

anteprojeto do empreendimento e (2) diretrizes para seu licenciamento, nos termos do art. 10, VII e § 4º,  

da Lei Federal nº 11.079/04.

34. Nesse sentido, a continuidade do certame tal como publicado representa potencial de causar 

graves e irreversíveis danos ao interesse municipal. Assim, deve ser acolhida a presente impugnação a  

fim de se recolher o edital com o intuito de sanar as deficiências graves, aqui apontadas, dos estudos  

técnico e econômico-financeiro da concessão.

III.1.C. ATIPICIDADE DO REGIME CONCESSIVO PREVISTO. CONCESSÃO QUE O MUNICÍPIO SÓ PERDE 
E A CONCESSIONÁRIA SÓ GANHA A PARTIR DO 4º ANO

35. É ilegal, também, o regime de concessão concebido pelo Município de Pilar do Sul. 

36. A bem da verdade, a concessão proposta será patrocinada apenas até o 4º ano do projeto 

concessivo.  Depois  disso,  o  Município  criou  um  regime  de  concessão  atípico,  sui  generis,  sem 
qualquer previsão legal, em que ele, apesar de ter uma ganho ínfimo e imediato, só perde a médio e  

longo prazo, e a concessionária só ganha, sem contrapartida real à municipalidade.
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37. Como visto, após o 4º ano, a concessionária deixará de receber qualquer contraprestação do  

Município  e  poderá  explorar  comercialmente  o  aterro  a  ser  implantado.  Não  haverá,  efetivo,  

compartilhamento  de  ganhos  com  o  Poder  Concedente.  A  gratuidade  dos  serviços  é  ganho  ínfimo, 

módico, comparado com os ganhos exorbitantes que a concessionária obterá com a exploração do aterro.

38. Inclusive, ao final da concessão, o Município herdará um aterro com capacidade exaurida,  

sem possibilidade de ser  monetizado. Ainda, mesmo com um empreendimento que não fatura em suas 

mãos,  a  municipalidade  será  obrigada  a  arcar  com  os  custos  altíssimo  de  seu  encerramento,  pós-

encerramento e monitoramento.

39. De novo, a proposta é teratológica do ponto de vista do interesse público primário. Faz todo 

o sentido para a futura concessionária, mas faz zero sentido para o Poder Concedente, que a médio e  

longo prazo só perderá.

40. Portanto, deve-se ser acolhida a presente impugnação para afastar a possibilidade de o aterro 

sanitário  a  ser  implantado receber  resíduos de  outras  municipalidades.  Subsidiariamente,  deve-se,  ao 

menos, prever compartilhamento da receita da concessionária com tais serviços, na proporção mínima de 

100%.

III.1.D. DESCABIMENTO DO CRITÉRIO DO TIPO MELHOR TÉCNICA E MENOR PREÇO. 
SUBSIDIARIAMENTE,  AUSÊNCIA DE CRITÉRIOS OBJETIVOS PARA ATRIBUIÇÃO DA NOTA 
TÉCNICA

41. O presente edital adotou, inadequadamente, o critério de melhor técnica e menor preço, uma 

vez que o certame não trata de um serviço predominantemente intelectual. Mesmo que fosse o caso, o  

edital não adotou critérios subjetivos para julgamento das propostas técnicas, conforme demandam os art.  

40, VII, art. 44 e art. 46, §2º, I, da Lei Federal nº 8.666/93. 

42. Primeiro, ressalta-se que o critério melhor técnica e menor preço deve ser utilizado para 

licitações  cujo  objeto  seja  predominantemente  intelectual,  nos  termos  do  art.  46  da  Lei  Federal  nº  

8.666/93, o que não é o caso. Inclusive, de acordo com a Súmula TCESP nº 214, a escolha do critério 

misto de técnica e preço é vedada para o objeto licitatório sub oculis. Nesse sentido, é ilegal a escolha de 

critério de julgamento do certame.

43. Segundo, não foram utilizados critérios objetivos de pontuação e julgamentos das propostas  

técnicas, contrariando, portanto, o disposto no art. 36 da Lei Federal nº 14.133/21. As cláusulas dispostas  

no Anexo X incorrem na mesma falha ao não trazerem critérios e/ou metodologias claras. O Município se 

limitou a colocar uma tabela pouco detalhada para demonstrar o quadro de pontuação (item 3, p. 5 do 

referido anexo). Veja: 

4 SÚMULA Nº 21 - É vedada a utilização de licitação do tipo técnica e preço para coleta de lixo e implantação de 
aterro sanitário.
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44. A Administração lançou mão de termos e conceitos abertos, pouco densos, ao definir os  

enunciados atribuídos aos requisitos de avaliação da nota técnica das propostas, que acabam por depositar  

excessiva margem de atuação subjetiva. Tal prática é ilegal e conflita diretamente com a jurisprudência 

do TCU:

Em licitações do tipo técnica e preço, o edital deve definir critérios objetivos para a  
gradação  das  notas  a  serem dadas a cada  quesito da avaliação  técnica,  assim como 
distribuir a pontuação técnica de modo proporcional à relevância de cada quesito para a 
execução  do  objeto  contratual,  de  forma  a  permitir  o  julgamento  objetivo  das 
propostas e  evitar o estabelecimento  de pontuação desarrazoada,  limitadora da 
competitividade. Acórdão 1169/2022-Plenário. Publicado: Informativo de Licitações e 
Contratos nº 437 de 14/06/2022. Boletim de Jurisprudência nº 403 de 13/06/2022

A  comissão  julgadora  de  licitação  do  tipo  "técnica  e  preço"  deve  fundamentar 
adequadamente  as  avaliações  das  propostas  técnicas,  deixando-as  consignadas  em 
relatório  circunstanciado  nos  autos  do  processo,  não  se  limitando  a  meramente 
expressar  as  notas  ou  os  conceitos.  Para  reduzir  o  grau  de  subjetividade  nas 
pontuações atribuídas a essas propostas, os critérios de julgamento devem estar 
suficientemente detalhados no edital do certame, sob pena de violação ao princípio 
do  julgamento  objetivo.  Acórdão  1257/2023-Plenário.  Publicado:  Informativo  de 
Licitações  e  Contratos  nº  462  de  11/07/2023.  Boletim de  Jurisprudência  nº  453  de 
10/07/2023 

45. Por conseguinte, deve-se acolher esta impugnação a fim de modificar o critério de melhor 

técnica e  menor  preço.  Subsidiariamente,  na  remota hipótese  de se  entender  legal  a utilização desse 

critério para concessões que tem como objeto a limpeza urbana e manejo de resíduos, impõe-se acolher a  

presente impugnação para alterar o instrumento convocatório a fim de adequar os critérios das notas  

atribuídas aos licitantes, prevendo critério claro, objetivos e de fácil compreensão.

III.2. O  EDITAL DESCUMPRE EXIGÊNCIAS OBRIGATÓRIAS DAS LEIS FEDERAIS Nº  8.666/93, 
11.445/07, 8.987/95 E/OU 11.079/04

III.2.A. ILEGALIDADE NA AUSÊNCIA DE ORÇAMENTO DETALHADO DOS SERVIÇOS
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46. O edital não traz anexos de modo detalhado das(s) planilha(s) orçamentária(s) dos serviços 

licitados. O Anexo IX – Diretrizes da Proposta Econômica traz apenas 4 itens de projeção dos serviços 

operacionais, em sua p. 12, os quais não são suficientes para as licitantes realizarem as proposta de forma  

adequada, conforme se explicará a seguir.

47. Como sabido,  na  modalidade  de  Concorrência  Pública,  é  obrigatória  a  apresentação  de 

orçamento do objeto licitado estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, nos termos do art. 

6º, IX, “f)”; art. 7º, § 2º, II e art. 40, §2º, II, da Lei 8.666/93.24.

48. No mesmo sentido, prevê o art.  10, § 4º,  da Lei Federal nº 11.079/04, que exige que os 

estudos  de  engenharia  para  a  definição  do  valor  do  investimento  da  PPP  deverão  ter  nível  de 

detalhamento de anteprojeto – o que não foi feito no edital em pauta. 

49. A mesma exigência decorre da jurisprudência do e. Tribunal de Contas da União,  que se 

aplica ao Município por força da sua Súmula 2225: “O orçamento estimado em planilhas de quantitativos 

e preços unitários constitui anexo obrigatório do edital”. Acórdão 2884/2009-Plenário | Relator: JOSÉ 

MUCIO MONTEIRO. ÁREA: Licitação | TEMA: Edital de licitação | SUBTEMA: Formalização. Outros 

indexadores: Orçamento estimativo, Anexo, Obrigatoriedade. 

50. Inclusive, a matéria também foi sumulada na Súmula 258 do TCU:

SÚMULA TCU 258: As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos 
sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço 
de engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das 
licitantes  e  não podem ser indicados mediante uso da expressão “verba” ou de 
unidades genéricas. Acórdão 1350/2010-Plenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER.

51. Tal exigência só é dispensada na modalidade do Pregão, o que não é o caso6.

52. Por conseguinte, deve-se acolher esta impugnação, a fim de juntar como anexo do edital em 

tela o orçamento dos serviços estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários.

III.2.B. INEXISTÊNCIA DE DIRETRIZES PARA LICENÇA AMBIENTAL – VIOLAÇÃO DO ART.10, VII, DA 
LEI FEDERAL Nº 11.079/0410

53. O Anexo III  – Diretrizes ambientais,  especialmente os itens 3.7 a 3.9 do documento,  se  

limita a tratar de forma genérica os estudos e licenças necessárias para a implementação do objeto da  

licitação, violando o determinado no art. 10, VII da Lei Federal nº 11.079/04.7 Veja:
5 As Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais 
cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.
6 Ressalvada a modalidade pregão, devem ser anexados aos instrumentos convocatórios o orçamento estimado em 
planilhas de quantitativos e preços unitários. Acórdão 2183/2008-Plenário | Relator: ANDRÉ DE CARVALHO. 
ÁREA:  Licitação  |  TEMA:  Edital  de  licitação  |  SUBTEMA:  Formalização.  Outros  indexadores:  Orçamento 
estimativo, Anexo, Obrigatoriedade

7 Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de concorrência,  
estando  a  abertura  do  processo  licitatório  condicionada  a:(...)VII  –licença  ambiental  prévia  ou  expedição  das 

PROACTIVA MEIO AMBIENTE BRASIL LTDA
Av. Manuel Bandeira, 291 – Térreo - Conjuntos 11 e 12 - Bloco A – Condomínio Atlas Office Park 
Vila Leopoldina – São Paulo – SP – CEP 05317-020 – Brasil
www.veolia.com | e-mail: br.licitacao@veolia.com

Página 13 de 28



54. Ao  que  tudo  indica,  a  Concessão  em  tela  almejará  que  o(s)  licitante(s)  vencedor(es)  

implantem obras de engenharia sanitária, por exemplo, unidade de recuperação energética e/ou local de  

disposição final de resíduos.

55. Assim, é patente a ilegalidade da ausência de diretrizes para licenciamento ambiental de tais 

obras/empreendimentos.  Obviamente,  a inexistência das diretrizes tanto no edital,  quanto nos anexos,  

viola o determinado no art. 10, VII da Lei Federal nº 11.079/04.8

56. Esse também é o entendimento consagrado do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

que,  nos Processos TCn. 10176.989.15-0 e TCn.  10271.989.15-4,  também referentes à licitação para 

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos, assim se manifestou:

(...)  2.7  Da  mesma  forma,  o  Anexo  H,  nomeado  como  “Diretrizes  Ambientais”, 
limita-se a tratar de forma genérica do assunto, estabelecendo apenas que “todos 
os estudos necessários para o licenciamento ambiental na Unidade de Tratamento 
Mecânico de Resíduos Sólidos e da Unidade de Transbordo deverão ser conduzidos 
pela CONCESSIONÁRIA”, não sendo suficiente para o atendimento ao comando 
do inciso VII do artigo 10 da Lei federal nº 11.079/2004. 2.8 Por certo, os aspectos 
até aqui abordados revelam descumprimento dos preceitos legais que normatizam as 
parcerias público-privadas, denotando o certame vício de origem que torna imperiosa 
sua reformulação.

diretrizes para o licenciamento ambiental do empreendimento, na forma do regulamento, sempre que o objeto do 
contrato exigir.
8 Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de concorrência,  
estando  a  abertura  do  processo  licitatório  condicionada  a:(...)VII  –licença  ambiental  prévia  ou  expedição  das 
diretrizes para o licenciamento ambiental do empreendimento, na forma do regulamento, sempre que o objeto do 
contrato exigir.
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57. Assim, evidentemente deve ser acolhida esta impugnação, a fim de se fornecer diretrizes 

para obtenção das licenças ambientais devidas no curso do projeto concessivo, nos termos do art. 10, VII, 

da Lei 11.079/04.

III.2.C. INEXISTÊNCIA DE PROJETO BÁSICO (TERMO DE REFERÊNCIA)

58. É obrigatório a todo e qualquer edital de concessão a existência de projeto básico (termo de 

referência), conforme se infere do art. 18, XV, da Lei Federal n. 8.987/95. 

59. Inclusive, o Legislador deixou claro que  não  se pode licitar serviços sem prévio projeto 

básico, nos termos do art. 7º, §2º, I, da Lei Federal n. 8.666/93. Trata-se de anexo obrigatório do edital 

de licitação também por força do art. 40, § 2º, I, da mesma lei.

60. No caso da concessão em tela, inexiste tal anexo obrigatório. A ilegalidade é, pois, patente e 

dispensa maiores comentários.

61. Portanto,  deve-se  acolher  a  presente  impugnação  para  o  fim  de  apresentar  às  licitantes 

projeto básico e/ou termo de referência.

III.2.D. INEXISTÊNCIA DE LISTA DE BENS REVERSÍVEIS

62. A  lista dos  bens  reversíveis  é  parte  obrigatória  tanto  do  edital,  quanto  do  contrato  de 

concessão, nos termos dos art. 18, X e art. 23, X, da Lei Federal n. 8.987/95. Porém, no caso em tela, nem 

edital, nem minuta de contrato de concessão trazem rol dos bens reversíveis. Inclusive, a cláusula 43, da  

minuta de edital fala em anexo de INVENTÁRIO DE BENS REVERSÍVEIS, anexo esse inexistente. 

63. Portanto,  deve-se  acolher  a  presente  impugnação  para  o  fim  de  apresentar  a 

lista/rol/inventário dos bens reversíveis.

III.2.E. ILEGALIDADE NA IMPOSIÇÃO DE QUE AS PROPOSTAS TENHAM VALIDADE 
DE 180 DIAS

64. O item 17.8  do  instrumento convocatório  obriga  que  as  propostas  das  licitantes  tenham 

validade de 180 dias, conforme item 9 do Anexo IX:
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65. Tal  obrigação é ilegal  porque viola,  frontalmente,  o disposto no art.  64,  § 3º,  da  Lei  n. 

8.666/939, o qual estipula o prazo máximo de validade das propostas em 60 dias.

66. Portanto, deve ser acolhida a presente impugnação para ajustar o prazo do item 17.8 do edital 

e o item 9 do Anexo IX para 60 dias, na forma do art. 64, § 3º, da Lei n. 8.666/93.

III.3. A MINUTA DE CONTRATO DESCUMPRE EXIGÊNCIAS OBRIGATÓRIAS DAS LEIS FEDERAIS Nº 
11.445/07, 8.987/95 E/OU 11.079/04

III.3.A. ILEGALIDADE NA AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE MECANISMOS DE CONTROLE SOCIAL – 
VIOLAÇÃO AO NO ART. 11, III E § 2º, V, DA LEI FEDERAL Nº 11.445/07

67. O  Anexo  I  –  Minuta  de  Contrato  não  possui  nenhum  mecanismo  de  controle  social, 

contrariando o disposto no art. 11, III e § 2º, V, da Lei 11.445/07, os quais possuem a seguinte redação: 

Art. 11.  São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de 
serviços públicos de saneamento básico:
III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento 
das  diretrizes  desta  Lei,  incluindo  a  designação  da  entidade  de  regulação  e  de 
fiscalização;
§ 2º Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, 
as normas previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever:
V -  Mecanismos  de controle social  nas atividades  de planejamento,  regulação  e 
fiscalização dos serviços;

68. Conforme disposto na Lei Federal nº 11.445/07, art. 3º, IV, controle social é o conjunto de 

mecanismos  e  procedimentos  que  garantem  à  sociedade  informações,  representações  técnicas  e  

participação nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados  

com os serviços públicos de saneamento básico.

69. Todavia, inexiste qualquer previsão contratual que regulamente participação da população,  

em prol de cumprir os supracitados dispositivos,  afetando, portanto, a transparência e a legalidade do 

futuro contrato, além do princípio da publicidade dos atos públicos.

70. Nesse  sentido,  deve  ser  acolhida  esta  impugnação,  para  incluir  na  minuta  do  contrato 

cláusulas referentes ao controle social, como forma de cumprir o disposto na Lei Federal nº 11.445/07.

III.3.B. ILEGALIDADE NA PREVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO EXCLUSIVA PELA 
CONTRATANTE,  SEM A INDICAÇÃO DE AGÊNCIA REGULADORA PARA REGULAÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS – VIOLAÇÃO AO ART. 11, III E ART. 21, DA LEI FEDERAL Nº 
11.445/07

9 Art. 64. § 3 Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, 
ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
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71. O Contrato, em seu item 29, determina que a fiscalização da execução dos serviços será  

exercida diretamente pela Contratante, e a fiscalização econômico-financeira e contábil  poderá contar  

com o apoio de contratados ou da entidade reguladora:

72. Todavia, o instrumento convocatório  cometeu dois erros grosseiros nesse ponto, pois (i) 

deixou de estipular no contrato qual agência reguladora irá fiscalizar e regular a licitação e, ainda mais  

grave, (ii) retirou a competência de tal agência para realizar tais funções, conforme se fundamenta abaixo. 

73. Os serviços licitados são serviços públicos de saneamento e, como tais, atraem a incidência 

da Lei Federal nº 11.445/07 (Marco Legal do Saneamento Básico). 

74. Referida lei, no seu art. 21, obriga que a função de regulação/fiscalização dos serviços seja 

“desempenhada por entidade de natureza autárquica dotada de independência decisória e autonomia  

administrativa,  orçamentária  e  financeira”,  e  deverá  atender  “aos  princípios  de  transparência,  

tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões”. 

75. Inclusive,  é  condição de validade dos  “contratos que tenham por objeto a prestação de 

serviços públicos de saneamento básico” a “existência de normas de regulação que prevejam os meios  

para o cumprimento das diretrizes desta Lei,  incluindo  a designação da entidade  de regulação e de 
fiscalização”, nos termos do seu art. 11, III.

76. Nesse sentido caminha a jurisprudência do TCESP:

Sendo  assim,  na  qualidade  de  órgão  concedente,  ao  qual  converge  uma  série  de 
atribuições4  ,  tratando de  serviço  vital  à  comunidade,  transmitido ao  particular  por 
décadas – aliás,  no caso vertente,  por 35 anos ,  muito maior  cautela deve haver na 
elaboração do edital, da minuta do contrato, da política de preços, do valor da outorga e 
investimentos  necessários  ao  equilíbrio  e  manutenção  da  qualidade  dos  serviços  – 
elementos objeto de estudos prévios ao certame, os quais deveriam contar com a 
participação ativa do órgão regulamentador.
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Bem por isso que a Lei 11.445/07 – a qual estabelece as diretrizes para o saneamento 
básico, entre outras formalidades, impõe que são condições de validade dos contratos 
que tenham por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico a 
existência  de  norma  de  regulação  que  prevejam  os  meios  para  cumprimento  das 
diretrizes  dessa  lei,  incluindo  a  designação  da  entidade  de  regulação  e  de 
fiscalização.
Todos esses elementos apontam para a existência de um sistema de concessão e controle 
onde  o  órgão  regulador  possui  importância  vital  e,  de  tal  sorte,  a  futura 
concessionária – vencedora do certame - somente poderia se submeter às regras 
estabelecidas, sem questionamentos,  se no instrumento convocatório já houvesse 
definição previa de tais condições. Enfim,  se a minuta do contrato faz parte do 
instrumento convocatório (Art. 40, caput c/c § 2º, III), não se admite validade à 
concorrência sem tais elementos estejam previamente constituídos. Logo, o edital 
padece de vício insanável, nos termos do art. 49 da Lei 8666/93, devendo ser anulado 
por  ilegalidade,  porquanto  a  Representada  estabeleceu  que  a  definição  da  Agência 
Reguladora  terá  lugar  por  ocasião  da  assinatura  do  futuro  contrato  de  concessão.( 
TRIBUNAL PLENO –  SESSÃO DE 29/08/18 –  GABINETE DA CONSELHEIRA CRISTIANA DE 
CASTRO MORAES,  SECÇÃO MUNICIPAL EXAMES PRÉVIOS DE EDITAL PROCESSOS: 
12948.989.18-1 E 12991.989.18-7)

77. Diante  disso,  deve-se  acolher  a presente  impugnação,  a  fim de indicar  o  ente  regulador 

responsável pela regulação e fiscalização dos serviços.

III.4. EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS ILEGAIS,  RESTRITIVAS E/OU VIOLADORAS DA JURISPRUDÊNCIA 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO E/OU DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

III.4.A. ILEGALIDADE NAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – 
PROIBIÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

78. A documentação exigida para habilitação econômico-financeira, proíbe, erroneamente, a 

contratação de empresas em recuperação judicial, salvo se essas possuírem certidão emitida judicialmente 

firmando que a interessada estaria apta. Dispõe o instrumento convocatório, em seus itens 7.2, iii e 15.12, 

III:
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79. Tal exigência editalícia está em desacordo com a súmula 50 do TCESP , a qual deixa 

claro que a administração só poderá permitir a participação de empresas em recuperação que apresentar  o 

plano de recuperação judicial homologado em juízo10.

80. Esse é o entendimento consagrado do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que, no  

julgamento dos Processos TC-014804.989.23-4 TC-014829.989.23-5 e TC-014938.989.23-3, já destacou 

a necessidade da aplicação da referida súmula para prevenir potenciais riscos inerentes à operação das  

empresas que se encontram nessa situação.11

81. Nesse sentido, Acórdão 1201/2020 do TCU não se aplica na situação, ante a existência de 

regramento  mais  específico  do  TCESP.  Assim,  deve  ser  acolhida  esta  impugnação  para  permitir  a 

participação  de  empresas  em recuperação  judicial  no  certame  apenas  nos  termos  da  Súmula  50  do  

TCESP.

III.4.B. ILEGALIDADE NAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXIGIDO DEVE SER CALCULADO COM BASE NO VALOR DO 
INVESTIMENTO

82. Também referente às exigências para a habilitação econômico-financeira, de forma ilegal, o 

edital  determinou que a empresa licitante deveria apresentar  documentação que comprovasse possuir  

valor do patrimônio líquido equivalente a, pelo menos, 10% do valor estimado  do contrato. Veja-se o 

item 15.12, III do edital: 

10 Súmula 50 TCESP: Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas 
que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do 
Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos 
os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.
11 Fundamentado com base no recente entendimento do E. Tribunal Pleno, exposto na análise de edital da Prefeitura 
de Taubaté com questão idêntica, nos autos dos TC’s 022915.989.22-2 e 023028.989.22-6, em sessão de 
08/02/2023, sob a relatoria do Conselheiro Renato Martins Costa:
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83. Todavia, tal disposição é ilegal.

84. A minuta do edital deve seguir a orientação do TCESP, também com adesão nos demais 

Tribunais de Conta pátrio, no sentido de que, em se tratando de licitação para concessão de serviços  

públicos, a base de cálculo de tais exigências deve ser o   valor total dos investimentos estimados  , não o   

valor  total  estimado da  contratação.  Tal  orientação  está  prevista  na  Súmula  nº  43  do  TCESP e em 

diversos dos procedimentos de exame prévio de editais de concessão de saneamento público, como, por 

exemplo, o de TC 00000764.989.20-8, em que foi analisado instrumento convocatório de concessão para 

serviços de limpeza urbana.

85. Por  conseguinte,  deve  ser  acolhida  esta  impugnação,  a  fim  de  modificar  o  edital  para 

determinar que o valor do patrimônio líquido mínimo exigido seja calculado com base no valor estimado 

dos investimentos. 

III.4.C. ILEGALIDADE NAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA – 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAR GARANTIA DE PROPOSTA COM PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
MÍNIMO

86. O item editalício 15.12,  II,  exige do licitante  valores  mínimos de patrimônio líquido ou 

capital  social  integralizado,  conforme  abordado  acima.  Paralelo  a  esse,  o  item  15.12,  IV,  exige  

concomitante garantia para fins de habilitação.

87.  É sabido que a cumulação das duas exigências é ilegal, conforme sedimentada orientação do 

Tribunal de Contas da União, abaixo reproduzida:

É irregular a exigência concomitante de capital social registrado e integralizado,  
de patrimônio líquido mínimo e de garantia de participação . Respondem por tal ato 
o  agente  público  que  elaborou  o  edital,  o  parecerista  jurídico  que  não  refutou  tal 
exigência e o gestor que homologou o certame. Acórdão 2329/2014-Segunda Câmara 
| Relator: ANA ARRAES (grifou-se)
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A exigência de garantia de participação na licitação, concomitantemente com a de 
patrimônio líquido mínimo ou de capital social mínimo, afronta o disposto no art.  
31,  §  2º,  da  Lei  8.666/1993, ainda  que  a  prestação  de  garantia  seja  exigida  como 
requisito autônomo de habilitação, deslocada no edital das exigências de qualificação 
econômico-financeira.  Acórdão  2743/2016-Plenário  |  Relator:  MARCOS 
BEMQUERER (grifou-se)

Não viola o art. 31, § 2º, da Lei 8.666/1993 o edital da licitação exigir comprovação de  
patrimônio  líquido  mínimo  pelo  licitante,  para  fins  de  qualificação  econômico-
financeira,  concomitantemente com previsão de prestação de garantia contratual  (art. 
56)  pelo  contratado.  Afronta  aquele  dispositivo  legal  a  exigência  simultânea  de 
patrimônio  líquido mínimo e  de  garantia  de  participação  na licitação  (art.  31, 
inciso III) como requisitos de habilitação. Acórdão 2397/2017-Plenário | Relator: 
AROLDO CEDRAZ

88. Poder-se-ia argumentar que tal cumulação seria admitida pela súmula 27 do e. Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. Sabe-se que a questão sob baila foi sumulada pela Corte de Contas 

estadual em 2005, mediante deliberação TC-A-029268/026/05, publicada no DOE de 20/12/2005. Porém, 

desde então, a jurisprudência do TCU se firmou no sentido contrário, conforme se infere dos julgados  

colacionados acima, inclusive é o que dispõe a Súmula 275 do TCU:

SÚMULA TCU 275: Para fins de qualificação econômico-financeira, a Administração 
pode exigir das licitantes, de forma não cumulativa, capital social mínimo, patrimônio 
líquido  mínimo  ou  garantias  que  assegurem  o  adimplemento  do  contrato  a  ser 
celebrado, no caso de compras para entrega futura e de execução de obras e serviços. 
Acórdão  1321/2012-Plenário  |  Relator:  VALMIR  CAMPELO.  ÁREA:  Licitação  | 
TEMA: Qualificação econômico-financeira | SUBTEMA: Garantia da proposta. Outros 
indexadores: Súmula, Capital social, Patrimônio líquido, Acumulação.

89. Assim,  com todo respeito, a Súmula 27 do TCESP está superada (overruled), devendo-se 

observar o entendimento da Corte de Contas da União, porque,  primeiro, a questão se trata de norma 

geral de licitação a cujo respeito compete privativamente à União legislar, e, segundo, nos termos da já 

citada súmula 222 do TCU, “as Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas  

gerais  de  licitação,  sobre  as  quais  cabe  privativamente  à  União  legislar,  devem ser  acatadas pelos 

administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.

90. Portanto, impõe-se o acolhimento desta impugnação para deixar de exigir, cumulativamente, 

valores mínimos de patrimônio líquido ou capital social integralizado com a apresentação de garantia da  

proposta.

III.4.D. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PRÉVIO NOS ÍNDICES CONTÁBEIS ESCOLHIDOS. ÍNDICES 
QUE NÃO SÃO USUAIS

91. O instrumento convocatório, no item 15.12, I, f, determinou a demonstração de atendimento 

a índices contábeis como condição de habilitação econômico-financeira. A prática é permitida pelo art.  

31, § 5º, da Lei Federal nº 8.666/93, desde que precedida de justificativas no processo administrativo da 

licitação, o que não ocorreu. 
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92. O Tribunal de Contas da União consagrou o mesmo entendimento na sua Súmula 289:

A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez, 
deve  estar  justificada  no  processo  da  licitação,  conter  parâmetros  atualizados  de 
mercado e atender às características do objeto licitado, sendo vedado o uso de índice 
cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade. Acórdão 354/2016-Plenário | Súmula 
289 |  Relator:  JOSÉ MUCIO MONTEIRO.  Publicado:  Informativo  de  Licitações  e 
Contratos nº 275 de 15/03/2016. Boletim de Jurisprudência nº 115 de 14/03/201617.

93. Ainda da jurisprudência do TCU, colhe-se que “exigência de comprovação, por parte dos 

licitantes, de índices de liquidez geral e de liquidez corrente deve ser tecnicamente justificada nos autos  

do processo licitatório”. (Acórdão 1110/2007-Plenário | Relator: AUGUSTO SHERMAN)

94. Ocorre  que  inexiste  qualquer  fundamentação  da  escolha  dos  referidos  índices  nos  autos 

licitatórios. Tampouco se a localizou nos estudos prévios. Ao que tudo indica, a escolha foi aleatória. 

Obviamente, importante regra editalícia, que serve como peneira de licitantes, deve estar arrimada em 

fundamentação  idônea.  Assim,  o  edital  deve  ser  retificado,  para  inserir  a  justificativa  aos  índices 

adotados.

95. Além disso, o IET inferior a 0,5 é índice usual, o que exige maior cuidado na fundamentação 

prévia à sua escolha.

96. Assim, deve ser acolhida a presente impugnação, para retificar o edital com a inclusão de  

justificativa dos índices adotados, assim como ajustando o IET escolhido.
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III.4.E. ILEGALIDADE NA PROIBIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME EM CONSÓRCIO 

97. O  Edital veda a possibilidade de participação de empresas reunidas em consórcio. Veja o 

item 8 do referido documento:

98. Tal vedação contraria o enunciado presente no Informativo de Licitações e Contratos nº 129,  

do Tribunal de Contas da União, o qual considera que “o impedimento de participação de consórcios de 

empresas em licitação de obra de elevada complexidade e grande vulto restringe o caráter competitivo do  

certame”.

99. Mesma conclusão se colhe da jurisprudência do TCU:

Cabe ao gestor, em sua discricionariedade, a decisão de admitir, ou não, a participação 
de empresas organizadas em consórcio na licitação, contudo, na hipótese de objeto de 
grande  vulto  ou  complexidade  que  tornem  restrito  o  universo  de  possíveis 
licitantes, fica o Administrador obrigado a prever a participação de consórcios no 
certame com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais 
vantajosa. Acórdão 1094/2004-Plenário

A  decisão  pela  vedação  de  participação  de  consórcio  de  empresas  em  licitação  é 
discricionária, porém deve ser devidamente motivada no processo administrativo. 
Acórdão 3654/2012-Segunda Câmara 

A  vedação  da  participação  em  licitações  de  empresas  em  consórcio  deve  ser 
justificada, sob pena de restrição à competitividade. Acórdão 11196/2011-Segunda 
Câmara 

A permissão ou  proibição de participação de empresas em consórcio deverá ser 
sempre  justificada  pelo  Poder  Público,  de  modo  a  evitar  restrição  à 
competitividade do certame. Acórdão 963/2011-Segunda Câmara

100. Além de ilegal, tal cláusula restringe a competitividade, militando contra a própria finalidade 

do instituto do consórcio que é, e sempre foi, viabilizar a ampliação do universo dos concorrentes.

101. Portanto,  é  imperioso  o  acolhimento  da  impugnação,  afastando-se  a  proibição  de 

participação em consórcio (item editalício 8). 

III.4.F. ILEGALIDADE DA NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ATESTADO TÉCNICO-
OPERACIONAL PARA A OPERAÇÃO DA UNIDADE DE COMPOSTAGEM

102. Os itens 15.10.2.1, item II, e 15.10.2.2, item II, trazem exigências de habilitação técnica nos 

seguintes termos:
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103. Ora,  não  se  desconhece  que  incumbe  à  Administração  Licitante,  no  exercício  da  sua 

discricionariedade, estabelecer, no Edital, as parcelas de maior relevância e de valores significativos a fim  

de exigir de prévia experiência como condição de habilitação técnica, nos termos do art. 30, §1º, da Lei  

8.666/93 e Súmulas TCESP n. 23 e 24. Porém, tal discricionariedade não permite arbitrariedades. 

104. Os ensinamentos de Marçal Justen Filho12 corroboram o que ora se defende:

Em última análise,  a discricionariedade na fixação das exigências de qualificação 
técnica operacional não significa que a Administração possa escolher as que bem 
entender. A escola tem de resultar de um processo lógico, fundado em razões técnico-
científicas.  Portanto,  o  questionamento  do  particular  conduz,  em  primeiro  lugar,  à 
Administração  revelar  publicamente  os  motivos  de  sua  decisão.  Depois,  conduz  à 
aplicação  da  teoria  dos  motivos  determinantes.  Ou  seja,  se  a  Administração  tiver 
avaliado  mal  a  realidade,  reputando  como  indispensável  uma  experiência  que 
tecnicamente  se  revela  como  dispensável,  seu  ato  não  pode  prevalecer.  É 
fundamental  destacar  o  pleno  cabimento  do  controle  jurisdicional  acerca  das 

12 In Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei 8.666/93. 18ª. ed., rev. atual. e ampl., São 
Paulo: Thompson Reuters Brasil, 2019, p. 744)
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exigências  de  qualificação  técnica  operacional  impostas  no  ato  convocatório. 
Trata-se  de  restrição  ao  universo  de  licitantes,  o  que  somente  é  constitucional 
quando for indispensável à segurança da Administração Pública.

105. A Administração pública não pode denominar de parcela de maior relevância a realização de 

serviços que correspondem à parcela insignificante do objeto licitado, como fez o Município. A operação 

de unidade de compostagem não constitui a parcela principal dos serviços licitados, nem os de maior 

complexidade técnica.

106. Primeiro,  salvo melhor juízo, porque o instrumento convocatório o Município foi omisso 

em determinar o aproveitamento mínimo de resíduos os quais serão objeto de compostagem.

107. Segundo, porque são exíguos os custos da operação de unidade de compostagem quando 

comparados  aos  custos  dos  demais  serviços  ora  delegados.  A omissão  ilegal  do  Município,  ao  não  

apresentar  planilha  orçamentária  dos  serviços  licitados,  impede  que  se  aborde  o  tema  de  maneira 

específica. 

108. Terceiro, porque o Município não se preocupou em fundamentar a escolha da operação de 

unidade de compostagem como parcela de maior relevância na contratação, em violação direta ao seu  

deve de motivação. Ao omitir os motivos para a decisão, o edital fere o dever de transparência (art. 37,  

caput, da CRFB) e, inclusive, impede o controle social dos atos administrativos. Isso, por si só, torna 

ilegais os itens 15.10.2.1, II, e 15.10.2.2, II, do instrumento convocatório..

109. Em caso análogo, já decidiu o TCESP (TC 11793/989/20):

É  certo  que  as  definições  das  parcelas  de  maior  relevância  cabem  ao  órgão 
contratante,  cuja escolha insere-se em seu poder discricionário.  Porém, a opção 
deve  ser  pautada  por  critérios  justificados  no  processo  administrativo, 
especialmente, como bem lembrou a ATJ especializada, quando se trata de uma obra 
que envolve mais de R$ 264.000.000,00. Tais justificativas não foram apresentadas a 
esta Casa, tendo a Prefeitura apenas informado que pretende retificar as comprovações 
direcionadas às empresas e aos profissionais, reduzindo para dez o número de parcelas 
de maior relevância e excluindo alguns itens. Nesse cenário, a crítica que recaiu sobre a 
imposição  de  apresentação  de  atestado  que  demonstre  experiência  em  atividade 
específica3 denota, de fato, restrição, haja vista a exigência conjunta de edificação na 
área  de  saúde,  com  determinada  metragem  mínima,  IT  médico  e  pontos  de  gases 
medicinais, o que repercute, por conseguinte, em afronta à Súmula n.º 30 desta Casa.

110. No caso em tela, os serviços de operação de unidade de compostagem nem sequer foram 

dimensionados no edital, que, conforme mencionado, ilegalmente deixou de prover aos concorrentes o  

necessário orçamento estimado. 

111. Nos termos do art. 30, §1º, I, da Lei Federal nº 8.666/93 e da Súmula 263 do Tribunal de 

Contas da União, são ilegais exigências técnicas referentes a atividades com irrelevância técnica e de 

valor insignificativo.
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112. Assim, a exigência de comprovação de experiência prévia com a operação de unidade de  

compostagem deve ser alijada tanto dos requisitos de habilitação técnico-profissional,  quanto dos de  

habilitação técnico-operacional.

III.4.G. ILEGALIDADE NA IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA VISITA TÉCNICA POR 
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO

113. O Edital,  no  seu  item 6,  exige  a  realização  obrigatória  de  visita  técnica,  sem prever  a  

possibilidade da sua substituição por declaração da licitante de que possui pleno conhecimento do objeto, 

das condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, contrariando a jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União. Veja: 

A vistoria ao local das obras somente deve ser exigida quando for imprescindível ao 
cumprimento  adequado  das  obrigações  contratuais,  o  que  deve  ser  justificado  e 
demonstrado pela Administração no processo de licitação,  devendo o edital prever a 
possibilidade  de  substituição  do  atestado  de  visita  técnica  por  declaração  do 
responsável técnico de que possui pleno conhecimento do objeto. As visitas ao local 
de execução da obra devem ser prioritariamente compreendidas como um direito 
subjetivo da empresa licitante, e não uma obrigação imposta pela Administração, 
motivo  pelo  qual  devem  ser  uma  faculdade  dada  pela  Administração  aos 
participantes  do  certame.  Acórdão  2672/2016-Plenário  |  Relator:  BENJAMIN 
ZYMLER. ÁREA: Licitação | TEMA: Habilitação de licitante | SUBTEMA: Vistoria.  
Outros indexadores: Justificativa, Prerrogativa, Licitante, Declaração).

114. E mais: 

A  vistoria  ao  local  da  prestação  dos  serviços  somente  deve  ser  exigida  quando 
imprescindível,  devendo,  mesmo nesses  casos,  o  edital  prever  a possibilidade de 
substituição do atestado de visita técnica por declaração do responsável técnico da 
licitante  de  que  possui  pleno  conhecimento  do  objeto,  das  condições  e  das 
peculiaridades inerentes  à natureza  dos  trabalhos. Acórdão  2098/2019-Plenário  | 
Relator:  BRUNO  DANTAS.  ÁREA:  Licitação  |  TEMA:  Habilitação  de  licitante  | 
SUBTEMA: Vistoria.  Outros indexadores:  Declaração,  Responsável  técnico.  Publica 
do: Boletim de Jurisprudência nº 281 de 23/09/2019

A  vistoria  ao  local  da  prestação  dos  serviços  somente  deve  ser  exigida  quando 
imprescindível, devendo o edital prever a possibilidade de substituição do atestado 
de visita técnica por declaração do responsável técnico da licitante de que possui 
pleno  conhecimento  do  objeto,  das  condições  e  das  peculiaridades  inerentes  à 
natureza dos trabalhos. Acórdão 15719/2018-Primeira Câmara | Relator: WEDER DE 
OLIVEIRA. ÁREA: Licitação | TEMA: Habilitação de licitante | SUBTEMA: Vistoria. 
Outros indexadores: Declaração, Responsável técnico.

115. Por conseguinte, deve ser acolhida a presente impugnação para prever a possibilidade de  

substituição  da  realização  de  vistoria  técnica  por  declaração  da  licitante  de  que  possui  pleno 

conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos.

III.5. CRITÉRIO DE DESEMPATE ILEGAL
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116. O critério de desempate das propostas, previsto no item 20.6, abaixo, viola o determinado no 

art.  15,  §  4º,  da  Lei  Federal  n.  8987/95,  o  qual  dispõe que “em igualdade de  condições,  será  dada  

preferência à proposta apresentada por empresa brasileira”.

117. Assim, deve ser  acolhida a  presente  impugnação a fim de compatibilizar  os critérios de  
desempate das propostas ao previsto no art. 15, § 4º, da Lei Federal n. 8.987/95.,

II. CONCLUSÃO

118. À  vista do  exposto,  pugna-se  pelo  acolhimento  da  presente  impugnação,  a  fim  de  (1) 

promover (nova) publicação do ato justificador da licitação; (2) remediar as deficiências graves apontadas  

nos estudos técnico e econômico-financeiro que antecederam a concessão; (3) afastar a possibilidade de o  

aterro sanitário a ser  implantado receber resíduos de outras municipalidades ou,  subsidiariamente,  ao 

menos, prever compartilhamento da receita da concessionária com tais serviços, na proporção mínima de 

100%; (4) alterar o tipo da licitação ou, subsidiariamente, adotar critérios objetivos para julgamento das 

propostas;  (5)  inserir  todas  as  informações  relevantes  para  formulação  das  propostas,  especialmente  

orçamento detalhado dos serviços; (6) inserir diretrizes para licença ambiental; (7) inserir o projeto básico 

(termo de referência); (8) inserir lista de bens reversíveis; (9) alterar o prazo máximo de validade das  

propostas para 60 dias; (10) incluir disposições editalícias e contratuais referentes ao controle social; (11)  

indicar  o  ente  regulador  responsável  pela  regulação  e  fiscalização  dos  serviços;  (12)  permitir  a  

participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da Súmula 50 do TCESP; (13) determinar o 

valor de patrimônio líquido mínimo exigido com base no valor estimado dos investimentos; (14) deixar  

de exigir para fins de habilitação econômico-financeira, cumulativamente, valores mínimos de patrimônio 

líquido ou capital social integralizado e a apresentação de garantia da proposta; (15) justificar os índices 

contábeis adotados, sobretudo o IET igual ou inferior a 0,5; (16) afastar a proibição de participação de  

licitantes em consórcio; (17) remover a exigência de comprovação de experiência prévia com a operação 

de unidade de compostagem para fins de habilitação técnica; (18) possibilitar a substituição de visita 

técnica por declaração de pleno conhecimento do objeto firmada pelas licitantes (19)  compatibilizar os 

critérios de desempate das propostas ao previsto no art. 15, § 4º, da Lei Federal n. 8.987/95.

119. Feito  isso,  impõe-se  a  republicação  do  instrumento  convocatório  com  saneamento  das 

irregularidades aqui apontadas, nos termos do art. 21, §4º, da Lei Federal nº 8.666/93, do item 11.2 do  

Edital e de jurisprudência remansosa do TCU13: “a alteração de cláusula editalícia capaz de afetar a  
13 Veja: A alteração de critério de julgamento que modifique efetivamente a formulação das propostas e o resultado do certame,  
sem a republicação do edital e a abertura do prazo inicialmente concedido, infringe o art. 21, §4º, da Lei 8.666/1993. (Acórdão  
1873/2014-Plenário | Relator: JOSÉ JORGE); Qualquer modificação dos critérios inicialmente fixados no ato convocatório exige  
divulgação pela  mesma forma que  se  deu o texto original,  reabrindo-se o prazo inicialmente  estabelecido,  exceto  quando, 
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formulação das propostas das licitantes sem a republicação do edital e a reabertura dos prazos para  

apresentação de novas propostas ofende os princípios da publicidade, da vinculação ao instrumento  

convocatório  e  da  isonomia”  (Acórdão  2032/2021-Plenário  |  Relator:  RAIMUNDO  CARREIRO. 

Publicado: Boletim de Jurisprudência nº 371 de 20/09/2021). Como é evidente, todas as alterações aqui 
apontadas afetam a formulação das propostas das licitantes.

Por fim, destaque-se que a manutenção das cláusulas editalícias guerreadas será objeto de imediata 
representação ao Tribunal de Contas do Estado (art. 113, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 74, §2º, da 
CRFB), bem como ao Ministério Público Estadual para apurar eventual ato de improbidade 
administrativa (art. 11, da LIA) e eventual crime (art. 90, Lei Federal nº 8.666/93) em razão da flagrante 
ilegalidade que consistirá a permanência delas, o que restringiria sobremaneira a competição e impediria 
a obtenção da proposta mais vantajosa à Administração Pública licitante (art. 3º, Lei  Federal nº 
8.666/93). 

Nesses termos, pede deferimento.

Pilar do Sul/SP, 27 de outubro de 2023.

___________________________________
PROACTIVA MEIO AMBIENTE BRASIL LTDA.

CNPJ 50.668.722/0001-97
ALESSANDRA CEZAR RIBEIRO DE OLIVEIRA

REPRESENTANTE LEGAL
CPF 279.993.178-29

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. (Acórdão 2898/2012-Plenário | Relator: JOSÉ JORGE)
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: PROACTIVA MEIO AMBIENTE BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n°
50.668.722/0001-97, com sede na Avenida Manuel Bandeira, 291, Térreo, conjuntos 11 e 12, Bloco A - Bairro Vila
Leopoldina - Condomínio Atlas Office Park, CEP: 05317-020, Município de São Paulo, Estado de São Paulo,
representada na forma do seu estatuto social por seus representantes legais.

OUTORGADOS: TIAGO CAMARGO DE OLIVEIRA, RG 58.047.709-5 SSP/SP, CPF/MF 034.107.174-98,
brasileiro, casado, Gerente de Licitações; BRUNO FRANCISCO MUEHLBAUER, RG 4.002.988-SSP/SC, CPF/MF
045.720.829-52, brasileiro, solteiro, Engenheiro Ambiental e Químico; ALESSANDRA CEZAR RIBEIRO DE
OLIVEIRA, RG 30.304.298-9 SSP/SP, CPF/MF 279.993.178-29, brasileira, Analista de Licitações; EDMILSON
HILARIO NUNES, RG 37.431.456-1-SSP/SP, CPF/MF 228.244.408-64, brasileiro, solteiro, Coordenador
Comercial, ambos com endereço comercial na Avenida Manuel Bandeira, 291, Térreo, conjuntos 11 e 12, Bloco A -
Bairro Vila Leopoldina - Condomínio Atlas Office Park, CEP: 05317-020, Município de São Paulo, Estado de São
Paulo; HENRIQUE PETCOV NICOLETTI, brasileiro, casado, gerente regional SP, inscrito no RG nº 44.584.159-X
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 376.519.188-43, com endereço comercial na Fazenda Vista Alegre -
Barreirão, s/n°, Bairro Villeta - George Oeterer, CEP: 18560-080 - Iperó/SP; CLAUDINEIA CILIÃO, RG
4.983.575-2 SSP/SC, CPF/MF 715.175.459-00, brasileira, divorciada, Gerente Comercial; BRENO CÉLIO DA
SILVA, brasileiro, solteiro, coordenador de licitações, com cédula de identidade nº 4.202.338 SSP/SC, inscrito no
CPF/MF sob o nº 050.644.089-35 ambos com endereço comercial na Avenida Marechal Castelo Branco, nº 65,
12º andar, Ed. Kennedy Towers, bloco A, bairro Campinas, CEP: 88101-020 - São José/SC, HANOKH CAMILO
VILELA YAMAGISHI, com cédula de identidade RG nº 43.996.559-7, inscrito no CPF/MF sob o nº
339.572.478-61, brasileiro, solteiro, Diretor Regional, e ZENILDE DECKER, RG 3.975.474 SSP/SC, CPF/MF:
005.397.549-94, brasileira, solteira, Gerente Comercial, ambos com endereço comercial na Avenida Cônsul Carlos
Renaux, 12, sala 32, Ed. Centenário -  Bairro Centro, CEP:88350-001 - Brusque/SC.

PODERES E FINS ESPECÍFICOS: aos quais confere poderes para, observados os limites estabelecidos no
contrato social da mandante e legislação vigente, ISOLADAMENTE, independentemente da ordem de nomeação,
representar a outorgante perante as repartições públicas, federais, estaduais e municipais, autarquias, entidades e
paraestatais, Fundações, empresas públicas e privadas, sociedade de economias mistas, órgãos ambientais,
universidades federais, agências reguladoras, Petrobrás e suas subsidiárias para: (I) Formular ofertas e lances de
preços em pregão eletrônico e/ou presencial; (II) Assinar propostas técnicas e comerciais em licitações de
qualquer modalidade; (III) Praticar todos os atos necessários para representar a OUTORGANTE em licitações
públicas em todas as suas modalidades - concorrência, concessões, tomada de preços, convites, concurso, leilão,
pregão presencial e/ou eletrônico, PMI, MIP, PPP - podendo, para tanto, em todos os casos, interpor recursos e
impugnações, desistir de recursos interpostos, receber notificação, tomar ciência de decisões, acordar, transigir,
receber e entregar documentos, prestar declarações e apresentar informações de forma oral ou escrita, assinar
cartas credenciais para participar em licitações e realização de visita técnica, realizar visita técnica em nome da
proponente, assinar demonstrações de índices financeiros, assinar propostas técnicas, formular ofertas e lances,
negociar preço; (IV) Assinar ART’s de cargo e função e/ou obras ou serviços e formulários específicos para fins de
CONFEA/CREA/CRA/CRQ; (V) Assinar notificações, ofícios e manifestações de interesse referente à contratos
administrativos oriundos de processos licitatórios; (VI) Podendo ainda nomear procurador para entregar propostas,
participar de pregões, assinar atas, formular lances verbais e questionar a validade de documentos no certames,
realizar ou credenciar representante para visita técnica, bem como praticar todo e qualquer ato necessário ao fiel
cumprimento do presente mandato, dando tudo por bom, firme e valioso. O PRESENTE MANDATO É VÁLIDO
ATÉ O DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2023. OS OUTORGADOS FICAM CIENTES QUE SEUS PODERES FICAM
REVOGADOS CASO OCORRER A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO COM A OUTORGANTE

Este documento foi assinado digitalmente por Pedro Alberto Pradanos Zarzosa e Francisco Celso Dal Rio Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código 308B-4A80-B1ED-FF46.
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VEDADO EXPRESSAMENTE O SUBSTABELECIMENTO DOS PODERES CONFERIDOS NO PRESENTE
INSTRUMENTO.

São Paulo, de 10 de fevereiro de 2023.

PROACTIVA MEIO AMBIENTE BRASIL LTDA
FRANCISCO CELSO DAL RIO FILHO

PROACTIVA MEIO AMBIENTE BRASIL LTDA
PEDRO ALBERTO PRÁDANOS ZARZOSA

Este documento foi assinado digitalmente por Pedro Alberto Pradanos Zarzosa e Francisco Celso Dal Rio Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código 308B-4A80-B1ED-FF46.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/308B-4A80-B1ED-FF46 ou vá 

até o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento 

é válido. 
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